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Autarquias Locais, cuja expropriação, com caráter urgente, é 
necessária ao «Projeto de Execução das Captações de Carapuções, 
Frazão e Volta do Vale», com os fundamentos de facto e de direito 

aí expostos e tendo em consideração os documentos constantes 
do processo n.º 13.031.13/DMAJ, daquela Direção -Geral, onde 
podem ser consultados. 

 Mapa de parcelas 

N.º parcela Proprietário(s) Área (m2)

Matriz
(Freguesia de Couço)

N.º da descrição 
do registo predial

Rústico Urbano

2 Marília Rosa Balsa Gaitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376,00 — 3062 898

 3 de abril de 2014. — A Diretora -Geral, Lucília Ferra. 

  
 207757633 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 92/2014

Abertura do procedimento de classificação da Igreja da Misericórdia 
de Caminha, no Largo Calouste Gulbenkian, Caminha, União 
das Freguesias de Caminha (Matriz) e Vilarelho, concelho de 
Caminha, distrito de Viana do Castelo.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 14 de fevereiro 
de 2014, exarado sobre informação da Direção Regional de Cultura do 
Norte, foi determinada a abert3ura do procedimento de classificação 
da Igreja da Misericórdia de Caminha, no Largo Calouste Gulbenkian, 
Caminha, União das Freguesias de Caminha (Matriz) e Vilarelho, con-
celho de Caminha, distrito de Caminha.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de protecção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 

presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vi-
gor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º 
da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
c) Câmara Municipal de Caminha, www.municipio -caminha.pt.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando o 
facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a abertura do 
procedimento de classificação, no prazo de quinze dias úteis, nos termos dos 
artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, junto 
da Direção Regional de Cultura do Norte — Direção de Serviços dos Bens 
Culturais, Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, 4149 — 011 Porto.

1de abril de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, Nuno 
Vassallo e Silva. 
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 Anúncio n.º 93/2014

Projeto de Decisão relativo à classificação como monumento de 
interesse público (MIP) da Ermida de Nossa Senhora do Pé da 
Cruz, no Largo do Pé da Cruz, Faro, União das Freguesias de 
Faro (Sé e São Pedro), concelho e distrito de Faro.
1 — Nos termos do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 

de outubro, faço público que, com fundamento em parecer da Secção 
do Património Arquitetónico e Arqueológico do Conselho Nacional de 
Cultura (SPAA — CNC) de 3/02/2014, é intenção da Direção -Geral do 
Património Cultural propor a S. Ex.ª o Secretário de Estado da Cultura 
a classificação como como monumento de interesse público (MIP) da 
Ermida de Nossa Senhora do Pé da Cruz, no Largo do Pé da Cruz, Faro, 
União das Freguesias de Faro (Sé e São Pedro), concelho e distrito de 
Faro conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio.

2 — Nos termos do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas electrónicas dos seguintes organismos:

a) Direcção Regional de Cultura do Algarve (DRCA), www.cultalg.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural (DGPC), www.patrimo-

niocultural.pt
c) Câmara Municipal de Faro, www.cm -faro.pt

3 — O processo administrativo original está disponível para consulta 
(mediante marcação prévia) na Direção Regional de Cultura de Faro 
(DRCA), Rua Francisco Horta, n.º 9, 1.º D, 8000 -345 Faro.

4 — Nos termos do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, a consulta pública terá a duração de 30 dias úteis.

5 — Nos termos do artigo 28.º do mesmo decreto -lei, as observações 
dos interessados deverão ser apresentadas junto da DRCA, que se pro-
nunciará num prazo de 15 dias úteis.

6 — Caso não sejam apresentadas quaisquer observações, a classifi-
cação será publicada no Diário da República, nos termos do artigo 32.º 
do diploma legal acima referido, data a partir da qual se tornará efectiva.

8 de abril de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, Nuno 
Vassallo e Silva. 

  
 207755527 

 Anúncio n.º 94/2014

Abertura do procedimento de classificação da Igreja e Convento 
da Franqueira, no lugar do Senhor da Fonte da Vida, fregue-
sias de Pereira e Gilmonde, concelho de Barcelos, distrito de 
Braga.

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 
de 23 de outubro, faço público que, por despacho de 5 de dezembro de 
2013 da então diretora -geral da DGPC, exarado sobre informação da 
Direção Regional de Cultura do Norte, foi determinada a abertura do 
procedimento de classificação da Igreja e Convento da Franqueira, no 
lugar do Senhor da Fonte da Vida, freguesias de Pereira e Gilmonde, 
concelho de Barcelos, distrito de Braga.

2 — Os referidos imóveis estão em vias de classificação, de acordo 
com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — Os imóveis em vias de classificação e os localizados na zona 
geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites exter-
nos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em 
vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º 
da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de 
outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
c) Câmara Municipal de Barcelos, www.cm -barcelos.pt.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando o 
facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a abertura 
do procedimento de classificação, no prazo de quinze dias úteis, nos 
termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, junto da Direção Regional de Cultura do Norte — Direção de 
Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, 
4149 -011 Porto.

8 de abril de 2014. — O Diretor -Geral do Património Cultural, Nuno 
Vassallo e Silva. 




